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CON TEX TU AL 1ZANDD

H.i star:icamen te a formau prof 1««,«»!.;|.ona 1 es«,-f eve
<:<(..< ei i car g(..< c.Iohí- trabalhadores . Com a racionalidade 

I.•:(.1. j. Ia avai i ç 11(.!<_:> cm escala mui >d :i. a.1 „ deu■■■■!••• e uma perda 
praqreBBiva desta competÊTi cia „ que foi sendo assumida pelo 
E s- t a d o e p e 1 <;:< e m p r e s A ri <::< s..

No presente o capitalismo passa por um 
pr ocessa de reordenamento. (..> liberalismo çe revisitado e 
a tu a 1i z ado a trave s de referem ci a i ® compa I. i vei ® com 
alteraçtfes no processo produtivo. Deu-se enfase a uma 
bandeira "neo liberal",, com ênfase na concentração de 
renda. nc< "enxugamento dc< Estado" e no reforço ao iouo do 
mercado.

onál i ses rec;en tes dessa® t rans for ma çcíe® 
a oon tam tend en ci almen te para a informa ti z aç tfo como a.l. no 
"irreversível" . para novos e:>: perimen tos da flexibilização da
produção e para a descontrai i zaç.fo de unidades produtivas. 
Verifica-se a perda de conquistas tra' alhistas e a 
n e ce s s i d a d e d e n ov a s r eq u 1 amen t a ç tf es« l-tó u m a t e r c i a r 1 z a ç a o 
crescente do processo produtivo. dando novas dimenstfes í< 
orçiani zaça'c:< e divisão cio traba.l. hc< manual e do intelectual „ i.i 
desempreçic estr utural e uma dura realidade.

r-i "mc<dernizaçaCí" ci<a dependen te economia 
brasileira vem se processando na perspectiva de uma 
privatização crescente dos serviços públicos e dentro de um
quadre de crise eccnomica e de i-ecessííoque acu-ava tenstfes-
provenientes de uma desiqualdade social profunda.

A'esfe conte.vto a çt/estàc» da 
Profissional çanha novos contornos, s-oia na oerssectlva da 
efetiva parta, ci pacão das trabalhadores- no oroces-s-o de
deiinicào de uma oolitica oara ela, seda na di/nensào da
apropraacào do conhecimento do nrocesso nrodutivo, a oartir 
de uma visdo critica.

Por sua vez o sistema educacional brasileiro 
consolidou uma estrutura dual e elitizantex educaçac? para o 
trabalho. pelo chamado "ensino profissionalizante". e 
educaça'o par-a a cidadania,, v.i a ensino pr opedeuti ca reoular. 
A Const.i tu 1 çao de ,5/ (consider ava o ensino pr ofissional 1 zan te 
ci..<mc< destinado "as classes menos favorecidas". A 
estruturação e amp 1 ;i.açiío do sistema reoular de ensino se fez 
ao .l.ado da cri ac ao de 1 nst.i. t.u;i. çtíes e sistemas pròi::<r i os de 
■formaçüo prof 1 ssi ona 1 í Sen ai « Senac J „ A Lei de D:i. retri zes e 
Bases d.?< Educaç'ac> Nacional. de 1961. nada modificou de 
substancial nes te p<c«ntox a lei btfVx!/'./I. que redefiniu o 
ensino de l’“ e x?” grau® no pai®, irrtrodi.tz :i. i.i . mas sem impacto 
real significativo, o "ensino profissionalizante” no sistema 
reçH.dar de ensino dentro da mesma perspetivax adestramento 
de mito de c<bra para atender às demanda® da :i.ndú®tria e do® 
servi ços..

Hoje há uma crescente receptividade à tese de



atie o novo paradi gma tecnoJagico provocara alterações 
satetanci ai s no papel da educação . atribuindo ao ensino 
maior responsabilidade no sentido de oferecer uma formação 
ge, ai básica. cientifica e tecnoiógica. que responda melhor 
à necessidade de inserção dos trabalhadores da esfera 
produtiva e à mobilidade aue nela enfrentam.. Ll cerne desssas 
discussões se encontra na definição de uma formação 
profissional no contexto da educa cão como um todo. D A --s e 
i requentemente, em especial em cí rcul os empresa ri la i s,. como 
itecessâria essa con iugaçao para aumentar a competi tivi dade 
brasileira no mercado internacional, inclusive no HercOBul „

Por sua ve.z o atual proieto de 1...0H que 
trami ta na Câmara Federa 1 aponta para um coroamento cia 
dualidade educacional. ao criar um Sistema Nacional de 
bormacáo Frofi ssi ona 1 que é paralelo,, ainda que conectado., 
ao Sistema Nacional de Educação.

Da parte dos trabalhadores organizados cresce 
também a busca de uma sólida formação básica aue. além de 
fundamental para a elevacão imediata de sua aualidade de 
vida, poderá ser vital nara a formação da identidade de 
classe e da sua cidadania, se dirigida para um projeto 
político emancipador. Uu seja, se para cs empresários co/n 
frequência a questão da formaç.áo profissional aparece ligada 
a um esforço de maximizar a eficiência produtiva, no sentido 
de manter ou de elevar a taxa de lucro. para os 
l.i a ba 11 isdor es ela aparece como um patrimônio a ser 
recuperado e incorporado ás histórias pessoais e coletivas, 
e que lhe qaranta a possibilidade de sobrevivência e muitas 
vezes de manutençcío ou de conquista de acesso ao trabalho. 
Se nem sempre essas perspectivas sá'o colidentes ou 

i .1.1 ti vas no cotidiano, elas rt?velam e informam proietos 
políticos distintos.

Senai e Senac, por sua vez., em que pesem as 
especiíicidades de suas açtíes, esteio alertas ao impacto das 
novas tecnologias no mundo do trabalho, definindo planos e 
estratégias centrados na adequaçáo, com qualidade nova, dos 
seus serviços às demandas atuais»

Do lado dos trabalhaodres. pesquisas 
recentes, inclusive do DIEESE. apontam que os sindica tos 
ainda não se apropriaram suficientemente do tema, a ponto de 
estarem capacitados para a formulação de orooostas 
consistentes e articuladas sobre esta questão. Sào ooucos os 
sindicatos que oferecem experiências educacionais 
alternativas de qualquer tipo. regular. profissional ou 
complementar, embora haja algumas significativas. Tem em 
geral preferências pelo Sistema Senai/Senac. Projetos de 
formação profissional. onde priorizam o acesso e a 
permanência a um ensino básico de qualidade. antes da 
formaçáo profissional. üu seia, desejam um 1" e 2^" oraus que 
habilitem ás Sscolas lécnicas. ao SenaifSenac. ou ás 
universidades publicas em algumas categorias. Sindicalistas 
e trabalhadores pesquisados reconhecem a necessidade da 
participação dos trabalhadores na direção e oestáo da 
formação profissional. considerando ainda o Estado como



possível agente dessa rorOTáçto, 
direção dos trabalhadores.

desde rjue admi ta a co-
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Fara ouè?

P d i <:: t o m i a d o p r o c. e s s o 
c: <::< J. n< como “natural" a d :i. vi s;fo 
" trabalho" . gerando uma de f a saciam tida 
insuperável ,.

ed u c a c i on a 1 b r a s i 1e i r c< 
entre educaçáo" e 
ate recentemen te como

s possibilidades de suoeracào cessa 
t-icotomia requerem a introdução de novo princípios sue 
norteiem a articulação entre capital, trabalho e Estado. 
í?n'> & c' for/nacàc cultural amplx &> a formao oro fd 00.1 orna 1 
ent.ee o mundo da educacão e mundo (espaço, tempo) da e na 
empresa. O trabalho deve ser incorporado como orioem do 
conhecimento no processo regular de ensino, simultaneamente 
K'f't U G'C1n 1C* <;; '*■er’11:t <:: <:: u 1 1"1 (:l ■ ' <■■' <'"• <=' <•: a o t é c n i c: o ••••
pr o í 1 ssional prati cada pelas ágen <::ias pi-o i:i ssional i zan tes „ 

A formaçt-ío profi ssiona 1 . portan to. níír. deve 
ser encarada como algo a parte da formão educacional como 
u,r* todo, e s:im como parte do processo reoular de ensino que 
culmxna na formação profissional em nível superior,, ''bs-a 
í ormaçao também é par te de um pro.ieto pol I ti co-cul turai 
coletiva e individualmente emancipador.
pro 
a c. 
con 
que 
pro 
por

0 resgate político do significado da formaçá'o 
3 ssional deve ter o sentido necessário de for/r>ac;fo par a 

idadan.ia. abrangendo, por parte dos trabal hadores. a 
sciencia do conteúdo social do trabalho que realizam, de 
decorre o aprofundamento da competéncia/responsabi Ii dade 

Tissional., (.1 profissional é um cidadífo na medida em que” 
sua formaça'o!( presta serviços A coletividade.

t.tcorr.x onde ocorrer, a formaç'a'<;:< profissional 
nao se dissocia de uma boa formação básica, que tenha uma 
dimensão publica. que dizer. que seia apreendida pe!o 
trabalhador como um patrimônio social sob sua 
r e s pon s a b i .1 i d a de.

A 1 <..<rmaçà'c:> prof issi onal na o substitui a
tormaçáo básica. Isso implica na reieiçao de propostas que 
reafirmem o simples adestramento. For outro lado, o fato de 
empresários e governos contribuírem para uma formação 
p r <.< í i s s 3. on a 1 n á'o os e x i me d e r es pon sa b :i, 1 i d a d e s f í n an e i r a s 
BOb.a ■fc:,rn,,A investimentos e impostos a receber ou a 
pag<"<r. para com o ensino regular.

l- necessário que o poder público amplie c< 
■G'T.,e<:!uc:ac:ior’al brasileiro, assegurando sua gratuidade e 

<1 u <:i .1.3. d <ad (•.? pr hod <::<t-. t.<;:<d c<s <::«<~. n i ve?:L !•••«
i-i 1 or maç pr o ti. ss:ioi ial nífo pode depender de

processos descontínuos. uma ve.?. que o trabalhador precis.i 
dominar e integrar um coniunto de i n-to r ma cbes e expor i én ci as 
que deve mobilizar no cotidiano. através de decisões 
inovações. avaliaçtfes. ú trabalhador deve aprender ã



.Hpronder, para o :..,P ,-. exioe uma sonolência critica sobre
os processos que aprende e sobre o contexto em que trabalha 
e„ •■VG" * vinculaç^::. est rei. ta en tre formacúo
pi o .1.ssioi(,.-d. e formaçao de uma consciência crítica que., por 
sua vez, e a base de uma consciência emancíoadora. cidadú".

A C(J) tem c< dever político e estratécii co. ao 
tratar da formaçao prof i ssi.onal .. de in <::1 uí-1 a no boio de um 
debate amplo sobre o papel da educação na construcáo 
demo c r a t i a d e a 11 e rn a t i va s ú n ossa so i ed a d e .a p 11 a .1 i s t a , 
Euucaçúo, democracia e cidadania se inteqram como dimensOes 
indissociáveis de um mesmo projeto político.

Responsabilidade de quem?

R responsabilidade última pela formaç^o 
profissional deve ser pública., Istontfo sionifica que 'se 
pretenda se o Estado quem deva. nas atuais- condições 
brasileiras. ter a exclusividade de propiciá-la. Isto 
significa que ela deva es-tar submetida ao seu controle 
direto - ao mesmo tempo em que se luta para ampliar o 
controle dos trabalhadores sobre todas as instâncias do 
Estado que qerem as políticas e recursos educacionais.

I-Joie tem-se uma situaçúo esdrúxula em que l";; 
da folha de pagamento do brasil, o que é uma fábula. ê 
administra tivo privadamente por- insti tui ç iíes como Sena.i. e 
Senac, no que se refere a formação profissíonal em nível 
médio. Essas- insti tui. çtíes devem ser objeto cie uma maior 
-i.iiü&i en(,.ia do Estado e de i.nterveriçá'o e controle por' parte 
d a s o r g an i z a ç iiíe s r e p r e sen t. a t i va s d o s t r a ba 1 h a d o r es. E 
importante que selam concebidas e geridas como patrimônio 
público. submetidfas a rigoroso controle 'fiscal e a 
processos de aval i aç'á'c< si stemá I i. cos „

R CUT deve defender que a par ti ci pacão 
sindical se concentre nas órgãos formal adores de ooliticas 
sociais a curto, médio e longo prazo, que não sejam de 
natureza executiva, e que estejam submetidas a controle 
fiscal. Deve-se buscar no caso da formação profissional a 
participaçjfo dos trabalhadores numa oestéo tripartite das 
agências formadoras, desde que publicamente avaliadas-,

)-'or owt.ro .1.ado. a C(JT na'o deve adot.ar uma 
poli tica n<i<J.(,.<ri<a 1 de estí mu.!.o aos sindi. ca t.os para que eles- 
mesmos invistam em escolas de formação. 1-ia'o é este o seu 
papel s ao invés disso, propostas de formação,’-educação devem 
sempre constar das negociacbes coletivas, e a elaboraçjz de 
diretrizes para essas propostas deve ser prioridade da 
Secretaria Nacional de Roliticas Sociais, da Comissão
Nacj.ona.1 de Automação e Tecnol ogj. a. e da Secretaria Nacional 
de Formação, além de suas congêneres estaduais e reoionais,

Deve entretanto a I..Í.H proceder com 
1.1. e x i t.< i 1 .i. d C(d e 11 e s. s a q u e <s t <1 c<. r e s p< e 1 t a n d o e v a 1 o r- i. z a n d o c om o 
•fonte de con iíecimen to as experiências existentes em 
S:-.i.ndi catos ou ou tr as, que se iam impor tan tes- no sen tido de 
dar contribuição para a construção da política cutista em 
relação Ã 'for-maçaci profissional „
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PAUTA SINDICAL CAMPANHA SALARIAL ARTICULADA793-CUT

PONTOS DAS POLÍTICAS SOCIAIS - EDUCACAO

I...1 ber ç ao do jovem tr.s ba 1 had<::•> ■ duas horas ante1" para 
frequên ci as esco.l. a r ;;

(..(..•íii.i.ssa<::i par i t.ari.a sindicato e/ou comissífío de ffibrica 
na empresa para acompanhamento de formaego profi ssj <-.|a 1 o 
dos cursos de alfabetizaç^o^

Cumprimento da legislação referente ao Cap„ V do Estatuto 
d a Cri ança e Ado1escentes

Criaçdo de espaço (sala de atila) para cursos de 
alfabeti zaç'áo no local de trabal hc<:;

liberação do trabalhador para frequentar cursos de 
a .1. f i:\ be t i z a ç 'a'o sem p r e 1 u 1z o d os ven <:: i men tos

- AOS PATRÕES EMPRESÁRIOS:

l 'i- i o r i d a d e „ on d e n e c e s s á r i a ,, p a r a a 1 f a b e t :i.z a ç d o
trabalbador5 preferencialmente através de convênios com 
a i ede o as universidades p<i.í bli cas locais..

Ampliação do acesso do trabalhador ao ensino 
sela através de escolas próximas ao local de

reciu .1. a r „ 
t ra ba 1 ho

ou, em caráter emerqencial, mediante convênios com 
ii i s t.i l.ui ç Lies i dônea s e recon hec: :i. d as pu bl i c:a/nen te ,

Alternativamente, criação de espace (salas de aula,, ou 
outros, como laboratórios e bibliotecas) para a 
educação do trabalhador no local de trabalho,, gerida ou 
acompanhada por comissffo tri par ti te que :i.nclua 
par ti ci paç'a'c< do poder pti bl i c:o c:ompe ten te,

Vinculaçao dos processos de formaç,-A'o e/ou
r eq u a 1 i f i ca ç 'ac:< p r c. f :i. ss i on a i s a os p r o ces sos r eg u 1 a r es d <■: 
educaçac:. necess,f< r i os em cada caso ( alf abe ti :c ag çho, 
ensino tundamen tal e médio, edticaÇnfo superior)

Vinctilaç'áo das ini ciati vas de formação ou
r eq u a 1 :i. f i c a ç i!ío p r o f J. s s :i. on a :i. s à g a r a ri t i a d e pe r ma n én c i. a 
do emprego e <a ampl 1 açh'o de sua oferta,,

Criaç'a'c< de comissóes pari thrias (com parti ci pa ça"o do 
sindicato ou cc<miss;S'o de fhhrica) para a(::omp,?nhameri t.c< 
cotidiano das iniciativas de •formaç?íc.< profissional e 
dos processos- educacionais em curso nos locais, de



trabal ho.

beraç ao dc:< traha1hador duas hc:>ras ante'- paro

,cu7os cit‘t? (l<“ ou requa.l if:i <:: .y, óVc:, f:.roí:j • ,,.
con/orme o caso- sem prejuízos de vencimen tos.
l'h.uH< l:enç .?<<::■ das c:on tri hui pcfes do empresar! ado ao poder 
|--uhl.). cc, para l;i.ns de educação, mesmo no caso de haver 
c- financiamento de ini cia tiprópria ou cooveniud^. 
pc:<)- parte das empreeae-

AS CONFEDEfíAÇGSS DE EMPRESARI OS./GOVERNO:

Cctn !=. t i t u i ç ;yc:< d e 
t. r a b a 1 h a d o r e <=• e 
formaç;?<'<::< profi. !:•.!•> 
visando r 1 çioros-o 
üi i eterna ti c:o«i de

(..•c:<ri!:;.e.l. hoe. I ri par ti te& ( wipresjárioB, 
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